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Estado dê SêÍgipê

lunicípio de Estânciá

Presidente da Câmare
Municipalde Estáncia

Viâ de Autógràfo do Projeto de Lei ne 46/2025, de autoria do Poder Executivo, aprovado pela Câmard Municipal na

Sessão ExtraoÍdinária no dia 0610512025.

Estância, 'de.. de 2025.
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AUTORIZA O PODER
EXECUTIVO MTINICIPAL A
CONTRATAR 

.OPERAÇÃO 
DE

CREDITO COM O BANCO DO
BRASIL S.A., COM A GARANTIA
DA I,]NIÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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o PREFEITO Do MUNICÍPIo DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE,
ANDRÉ GRAÇA SANTOS, ne uso de suas atribuições legais e na conformidade do
artigo 80, inciso II, da Lei Orgânica Municipal de Estância/SE

Art. l'. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação
de crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.4., com a garantia da união até o valor de R$
30.000.000,00 (trinta milhões de reais), nos termos da Resofução CMN n" 4.995, dE

24.03.2022, e suas alterações, destinados ao financiamento de infraestrutura" aquisiçâo de

miíquinas, eqúpamentos, bens e veiculos, obsàrvada a legislação vigente, em especial as

disposições da Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos provenientes da operação de crédito
autorizada serão obrigatoriamente aplicados na êxecução dos empreendimentos previstos
no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes,
em consonânciá com o § l' do art. 35 da Lei Complementar Federal no 101, de 04 de
maiq de 2000.
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Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Estado dê SêÍgipe
lrunicíplo de Estância

led{r llerazes
Presidênte da Cámara
Municipal dê.Estánch

Art. 2'. Fica o Poder Executivo autorizado a vincular, como contragarantia
à garantia da União, à operação de crédito de que tÍata esta lei, em caráter irrevogável e
inetratável, a modo "pro solvendo", as receitas discriminadas no § 4o do art. 167 da
Constituição Federal, no que couber, bem como ouüas garantias admitidad em direito.

Art. 30. Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere
esta Lei deverão ser consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais,
nos termos do inc. II, § 1", ?rÍ.32, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 40. Os orgamentos ou os créditos adicionais devprão consignar,
anualmente, as dotações necessárias à amortizações. e aos pagamentos dos encargos,
relativos aos contratos de Íinanciamento a que se refere o.artigo primeiro.

. Art. 50. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir creditos'
adicionais destinados a fazer fac,e aos pagÍrmentos de obrigações decorrentes da
operação de crédito ora autorizada.

Paúgrafo único. Fica dispensada a emissãô da nota de empeúo para a
rcalização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1', do art.
60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.

AÍ. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gaàinete do Prefeito do Município de Estância/SE, C\ de {ü,i! ' de 2025.

ANDRÉ G A SANTOS
Prefeito do Município de EstâncirsE

Prâçâ B.râo do Rio Branco, N.' 76 - Centro - Estânciâ/SE '

Fone: (79) 3522-1143

Art. 60. Para pagamento do principal, juros, tarifas bancrírias e demais
encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado
a debitar a conta-conente de titularidade do Município, a ser indicada no contrato, em
que são efetuados os creditos dos recursos do Município. ou qualquer ouna(s) conta(s),
salvo a(s) de destinação específic4 mantida em sua agênci4 os montantes necessiirios
amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados.
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